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Prefácio


			O conjunto de textos que compõe este livro provê uma importante contribuição coletiva ao estudo das Relações Internacionais no Brasil. Cada um deles dialoga com importantes literaturas teóricas contemporâneas, discute hipóteses empíricas estabelecidas na disciplina e apresenta referências históricas também importantes para a atualidade da nossa área de conhecimento. Trata-se de uma publicação digna de nota, fortemente ancorada no estado da arte da disciplina e, ao mesmo tempo, orientada para os seus prováveis caminhos futuros. O resultado é trazer mais uma lufada de ar fresco para os estudiosos de RI em nosso país. 


			Enquanto preparava o presente prefácio, ocorreu-me uma ideia um tanto absurda. Senti o desejo de criar um texto que fosse sendo escrito e reescrito simultaneamente às inúmeras leituras individuais que vocês leitores hão de fazer do livro. O texto imaginado seria capaz de se transformar continuamente. Não somente em decorrência de cada nova leitura, mas também em consequência da própria evolução dos debates disciplinares, já que as nossas interpretações dos debates também são reescritas com o passar do tempo. As autoimagens da disciplina, incluindo as narrativas sobre a própria história dos sucessivos debates, estão em constante transformação. Porém atuamos no mundo dentro dos limites dados pela física clássica: o texto que desejei escrever não pode tornar-se uma realidade concreta. O máximo que posso fazer, a título de prefácio, é introduzir o livro fazendo referência a algumas ideias que sintetizam os debates atuais, tal como se encontram ao término do primeiro quinto do século XXI – e, naturalmente, dentro do escopo limitado do meu próprio conhecimento das literaturas do campo. Prometo ser breve.


			Na “Apresentação”, os organizadores Luciano da Rosa Muñoz e Raphael Spode já encarregaram-se de sintetizar, com notável precisão, os temas e os argumentos centrais de cada um dos capítulos. O que mais me conquistou na leitura do livro foi que, tomado como um todo, ele converge com três ideias que julgo essenciais para o estudo contemporâneo das relações internacionais. Primeiro, os estudos de RI precisam estar sempre sintonizados às sucessivas configurações da estrutura de poder global: nesse sentido, o conceito de “policentrismo” é um marco politológico condizente com o complexo sistema internacional em que vivemos. Segundo, qualquer pretensão de se produzir leituras rigorosas e consistentes sobre o nosso mundo precisa abandonar o tabuleiro fragmentado das disciplinas acadêmicas tradicionais, em prol de um “diálogo transdisciplinar” que coloque no centro das prioridades não a mera reprodução das diferentes fronteiras artificiais soerguidas pelas tribos de especialistas acadêmicos, mas a produção criativa a partir das pontes que podem ser lançadas pelo enfrentamento crítico dos conhecimentos relevantes para a compreensão dos problemas e padrões encontrados na realidade global. 


			Por fim, a terceira ideia que julgo essencial ao estudo contemporâneo das RI diz respeito ao que chamo de “polifonia”. Embora o termo não apareça explicitamente em nenhum dos textos, ele parece estar subentendido em todos eles. Sabemos que a disciplina, sob o influxo dos novos pensamentos de diferentes áreas do conhecimento, tornou-se um espaço marcado por um crescente pluralismo teórico e epistemológico. Uma das consequências dessa expansão das RI é o reconhecimento de uma permanente interação entre a produção de conhecimento e a invenção de mundos possíveis: conceitos, teorias e processos históricos estão profundamente intrincados. Em outras palavras, nossas ideias filosóficas e hipóteses científicas são parte indissociável das relações históricas cujas dinâmicas procuramos ao mesmo tempo apreender e prescrever, como uma sorte de profecias autorrealizáveis. A outra consequência, que é exatamente o que podemos chamar de “polifonia”, tem sido o reconhecimento de uma situação de conflito irresolúvel ou, melhor dizendo, de diferença radical entre as inúmeras perspectivas teóricas sobre a realidade internacional. Atando as duas pontas, teremos no futuro um diálogo mais plural entre os diversos campos do conhecimento que nutrem a produção específica sobre as relações internacionais e, ao mesmo tempo, uma maior abertura intelectual frente às diferentes tradições teórico-epistemológicas capazes de fomentar um diálogo crítico dentro da disciplina. 


			Saudemos, portanto, a publicação do livro Relações Internacionais para um mundo em mutação: policentrismo e diálogo transdisciplinar, pois cada um dos seus textos enfrenta as intensas transformações do mundo contemporâneo levando em conta o que há de mais atual nas diversas literaturas de RI. E cada um deles o faz de maneira clara, direta e honesta, como devem ser as trocas de ideias em qualquer área de conhecimento. Ainda haveremos de participar de uma disciplina cada vez mais aberta e plural, mais consciente da sua relação de mão dupla com a construção da realidade e crítica frente às relações de poder que caracterizam as relações internacionais. Alguns me dirão utópico. Pode até ser. Mas vale concluir lembrando que só no futuro tudo é possível. 


			Daniel Jatobá


			Professor do Instituto de Relações Internacionais da Universidade de Brasília (IREL/UnB)


			





Apresentação


			Como podemos tentar compreender as mudanças que se anunciam nas relações internacionais neste século XXI? Os cenários possíveis são perturbadores. No âmbito da disputa de poder internacional, temos visto a ascensão acelerada da China, a qual ameaça deslocar nas décadas seguintes o epicentro das relações internacionais do Atlântico Norte para o Pacífico, do Ocidente para o Oriente. Que lugar e importância teria o Brasil nesse novo contexto? Por outro lado, são catastróficas as previsões das mudanças climáticas, bem como da emergência da inteligência artificial e de seus impactos não apenas sobre as relações políticas, econômicas e sociais em escala planetária, mas também sobre o sentido da vida humana e da liberdade individual. O mundo enfrenta atônito as implicações da pandemia global. Nesse ambiente de desorientação e de pessimismo, como poderíamos seguir pensando o tempo em termos de melhorias e progresso da humanidade? Nossas concepções de espaço ditadas pela privacidade e pela territorialidade não estão ameaçadas pelo avanço das tecnologias de informação? É com base nesse inquietante pano de fundo que este livro busca compreender o cenário atual a partir de várias contribuições que confluem ao campo de Relações Internacionais. 


			Em um primeiro momento, os autores desta coletânea estarão voltados à importância que têm as teorias críticas de relações internacionais para problematizar questões complexas de nossos dias, tais como a ordenação de poder mundial e as desigualdades entre países ricos e pobres. O leitor perceberá que o livro desafia a verticalidade das relações internacionais e estimula a liberação de vozes silenciadas do Sul Global, inclusive as vozes de autores brasileiros clássicos, a contribuírem com ferramentas teórico-conceituais capazes de pensar os dilemas e encruzilhadas do mundo atual e do futuro próximo. Na sequência, os autores dos capítulos deste livro empreenderão um esforço de abertura do próprio campo de Relações Internacionais a outras abordagens do conhecimento humano, as quais incluem a História, o Direito, a Antropologia, a Economia, as Ciências Sociais, a Filosofia, a Literatura e mesmo a Física. 
Aqui, o livro desafia a segmentação das disciplinas acadêmicas e defende a integralidade do conhecer como requisito necessário à compreensão deste mundo complicado em que vivemos. Apesar da apreensão que trazem os prognósticos para o século XXI, ainda é possível pensar e construir um mundo amparado no diálogo e no policentrismo.


			Os organizadores
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INTRODUÇÃO


			Sempre esteve o mundo em mutação. Há pelo menos 30 anos, contudo, desde que se encerrou a Guerra Fria, é mais ou menos disseminada a sensação de que estamos agora enfrentando uma mutação mais profunda – sistêmica e epistêmica. Parece que nossas teorias e conceitos dão cada vez menos conta de explicar o mundo que nos rodeia. É possível afirmar que a raiz desse mal-estar, oriundo de nossa relativa incapacidade de dar sentido à realidade internacional, remonta à eclosão da Primeira Guerra Mundial. Como é sabido, o aprofundamento do conflito e as mudanças políticas, sociais, culturais, econômicas e tecnológicas que acarretou fizeram não apenas seus contemporâneos saudosos da belle époque passada, mas conscientes de que aquelas transformações vinham para ficar. Em alguma medida, vivemos atualmente o paroxismo desse processo histórico iniciado há cem anos, cada vez mais acelerado.


			Do ponto de vista sistêmico, as relações de poder indicam mutações cujas consequências ainda não podemos mensurar. É comum destacar-se o caso da ascensão vertiginosa da China, cujos desdobramentos para a estabilidade da ordem internacional dividem opiniões. De todo modo não temos ainda meios suficientes para compreender como o mundo poderá se conformar sob o manto de valores que não os ocidentais, os quais, para o bem e para o mal, balizaram a vida internacional nos últimos séculos. Talvez possamos afirmar que a profundidade das mutações que hoje presenciamos equipara-se àquelas que entre os séculos XV e XVII puseram fim à Idade Média e fizeram emergir a Modernidade. Também naquele tempo havia desorientação, também havia a necessidade da criação de novos modelos teóricos e conceituais para a compreensão e condução do mundo. 


			Atualmente, são esses mesmos parâmetros modernos que parecem sofrer um processo irreversível de corrosão. Lembremos, por exemplo, nossas concepções modernas de tempo e espaço para termos ao menos ideia do possível impacto das mutações em curso. A partir da Modernidade, o espaço foi compreendido como exclusivo das soberanias estatais, assim como da individualidade do eu. Os nomes são conhecidos: Descartes inaugurou o primado do cogito ou da razão pensante de cada indivíduo, desde logo apartado como observador capaz de devassar o mundo natural objetivo e circundante; ilustrada na metáfora do trilho de trem, por sua vez, Kant e Hegel ajudaram a consolidar nossa concepção de tempo linear e progressivo. Pensemos, contudo, no impacto de alguns processos bastante atuais. Por um lado, o incrível avanço da tecnologia parece substituir a exclusividade espacial pela simultaneidade das informações; por outro, a crise ambiental gera previsões catastróficas que não apenas parecem solapar a vaidade humana, senão também sua ideia de futuro melhor. Que dizer então do impacto da inteligência artificial e das redes sociais sobre o espaço de autonomia dos indivíduos?


			Lembremos igualmente que nossa segmentação disciplinar também decorre daquela concepção de espaço excludente coetânea ao desenvolvimento do método científico no século XVII. Nos últimos 200 anos, as ciências humanas e sociais – por exemplo, economia, sociologia, história, direito e antropologia – aprimoraram-se com base na ideia de que cada qual deveria se dedicar separadamente a seu objeto próprio de pesquisa, com seus métodos e modelos específicos. No entanto os problemas que hoje enfrentamos no cenário internacional são de tal complexidade que desafiam essa divisão de tarefas acadêmicas. Como poderemos tentar entender, por exemplo, a questão das migrações internacionais sem recurso aos aportes das várias disciplinas em conjunto? Nesse sentido, a crescente fluidez dos fluxos de pessoas ao redor do mundo leva-nos a considerar talvez a inadequação tanto da exclusão espacial das soberanias, quanto da exclusão espacial das disciplinas.


			O presente livro é resultado de um Colóquio realizado no Centro Universitário de Brasília (UniCEUB) por seus organizadores em novembro de 2017. Naquela ocasião, buscamos trazer a Brasília pesquisadores, professores e jovens doutores de diversas instituições de ensino superior do Brasil para o debate e apresentação de perspectivas que buscassem refletir acerca de nosso atual mal-estar nas relações internacionais. Agora coligidos em volume único, algumas daquelas palestras, assim como outras contribuições posteriores, parecem apontar não para soluções, senão para sinais importantes de problematização em torno das ideias de policentrismo e diálogo transdisciplinar. Como verá o leitor, não concebemos Relações Internacionais como uma disciplina, mas como um campo aberto de saber. Oriunda do contexto da Primeira Guerra Mundial, Relações Internacionais emergiu no século XX como filha temporã da família das ciências humanas e sociais. Por esse motivo, buscou tardiamente sua sistematização como disciplina científica. O fim da Guerra Fria, porém, forçou-a a se abrir a debates diversos, no seio dos quais emergiram as teorias críticas – pós-estruturalismo, feminismo e pós-colonialismo/giro decolonial.


			Como salienta Roriz, aquela sistematização disciplinar estabeleceu na academia fronteiras epistemológicas que privilegiaram as abordagens de mainstream – realismo, liberalismo e mesmo o construtivismo – em detrimento de outras vozes silenciadas. Desse modo, a institucionalização da disciplina de Relações Internacionais, embora pretendesse atingir a neutralidade científica, estava a mascarar posições de interesse dos centros produtores de conhecimento. Em consequência, com recurso à obra de Frantz Fanon, defende Roriz os estudos pós-coloniais como alternativa para a descolonização do campo de Relações Internacionais e consequente abertura à vocalização de setores subalternos invisibilizados. De sua parte, destaca Jatobá o arraigado eurocentrismo presente nas teorias tradicionais de relações internacionais. Em lugar disso, defende a necessidade de diálogo crítico entre a tradição teórica do campo, as teorias críticas e novas epistemologias oriundas do Sul Global. Considera o autor necessário estimular o pluralismo epistemológico em Relações Internacionais, para o que sustenta não somente a atenção que se deve direcionar aos mecanismos de violência colonial envolvidos na produção de conhecimento, mas também a expansão filosófica do campo a fim de se problematizar suas fundações e imaginar outros mundos possíveis.


			É nesse passo que Lage busca desafiar a divisão internacional do trabalho intelectual – segundo a qual apenas o Norte poderia produzir conhecimento – por meio de criativo engajamento entre os textos de “intérpretes do Brasil” e a teoria de relações internacionais. Assim, entende que o desenvolvimento histórico brasileiro não pode ser compreendido por meio da narrativa linear e evolutiva ocidental, bem como considera que nosso percurso teria muito a dizer em seu potencial crítico ao próprio capitalismo global. Nesse sentido, Lage afirma que obras de autores brasileiros tais como Caio Prado Jr., Celso Furtado e Florestan Fernandes – os quais buscaram compreender o sentido da colonização e da modernização do país – apresentam movimentos teorizantes que as põem em contato crítico com as abordagens de teoria de relações internacionais predominantes no Norte Global. Dessa forma, demonstram que o desenvolvimento brasileiro foi desigual e combinado, portanto avesso à narrativa temporal linear dos países de capitalismo maduro, porém a eles articulado historicamente. Sem dúvida, um dos resultados desse processo é o contraste existente entre nosso desenvolvimento econômico e nossa desigualdade social, cujo índice maior é o racismo. Em seu capítulo, Mesquita parte do fenômeno do racismo para pensar as relações internacionais após a Segunda Guerra Mundial. Destaca a importância da Unesco na redefinição de um conceito não biológico de raça. Ao mesmo tempo, retoma a análise da obra de Florestan Fernandes, pioneiro da Sociologia no Brasil e preocupado em entender como o racismo manteve-se presente em um momento em que o país transitava para uma estrutura social capitalista e mais complexa. Nesse passo, Mesquita pensa sua relação com a obra de Gunnar Myrdal, cuja análise do racismo nos Estados Unidos foi fundamental à agenda de descolonização iniciada ao redor do mundo em fins da década de 1940.


			Como notará o leitor, a presente coleção de capítulos busca endereçar seus problemas não apenas de modo crítico, mas interessada em abrir o campo de Relações Internacionais ao diálogo transdisciplinar com as demais ciências humanas e sociais. Ao mesmo tempo, não por coincidência, a defesa do policentrismo, ou, em outras palavras, da provincialização da Europa e da emergência das perspectivas do Sul Global, precisa trabalhar sobre o registro da construção de pontes, ou de diálogos, entre regiões do mundo de distintas tradições culturais e realidades políticas, econômicas e sociais. Vários centros às relações internacionais, fenômeno da vida; vários às Relações Internacionais, campo do saber. Na sequência, temos dois capítulos voltados a cruzar tais preocupações com a abordagem econômica. Em Sato, vemos a necessidade de se tentar compreender o percurso do crescimento da economia mundial nas últimas décadas por meio da aplicação de teorias parciais diversas que integram o repertório de estudos da economia política internacional. Assim, observa que não podemos mais fiar-nos na busca de uma teoria total para as relações internacionais. O pluralismo teórico é, portanto, fundamental. Nesse passo, Sato prossegue a problematização do lugar do Brasil no mundo. Entende que sua relativa estagnação econômica nos últimos 40 anos decorre de sua insuficiente integração à economia internacional. De sua parte, Lima destaca o aumento da desigualdade de distribuição de renda no mundo nos anos recentes sob o impacto da crise financeira de 2008. No mesmo sentido, apresenta como importante contraponto a cautela que se deve ter em relação às teorias da modernização, as quais não explicam totalmente as condições econômicas dos países mais pobres. Por meio da análise econômica, Lima retoma assim um dos temas centrais dos estudos pós-coloniais: a disparidade de poder e riqueza entre nações do Norte e do Sul.


			No capítulo de Spode, vemos a retomada de alguns temas essenciais deste livro: a importância da ruptura provocada pela Primeira Guerra Mundial e a necessidade de pôr em destaque a produção teórica em relações internacionais advinda do Sul Global. Com isso em mente, o autor analisa em detalhe a convergência do pensamento brasileiro de Rui Barbosa e do indiano de Rabindranath Tagore. Contemporâneos à guerra, ambos salientavam a relevância de se pensar a política internacional à luz de valores morais e espirituais. Dessa forma, Spode não apenas busca resgatar a conexão entre política e religião perdida na experiência ocidental moderna, mas também situa Brasil e Índia como partes de um mundo policêntrico cujas ideias dialogam e se atravessam.  Nesse ponto, Sapiezinskas coloca em relevo os fundamentos antropológicos da religião com recurso em autores como Durkheim e Weber, indispensáveis para a compreensão daquela virada de século. Na visão da autora, as religiões mundiais devem ser revalorizadas para melhor compreensão de nossa política internacional atual, como instrumento de maior tolerância e respeito entre perspectivas de vida distintas. Na sequência, Muñoz volta a enfatizar os temas inspiradores do presente livro – o policentrismo e o diálogo transdisciplinar. Seu ponto de partida também é a Primeira Guerra, onde situa o início de uma crise de representação do mundo ainda não solucionada. Também crítico ao eurocentrismo, aponta duas possibilidades de pensarmos outros mundos, para o que defende a abertura do campo de Relações Internacionais à filosofia e à literatura. Na filosofia, Muñoz salienta a hipótese epicurista dos múltiplos mundos; na literatura, lembra o potencial bem humorado de inversão de perspectivas que propiciam as narrativas fantásticas do gênero da sátira menipeia, em autores tais como Luciano de Samósata, Swift e Machado de Assis.


			As duas últimas contribuições desta coletânea partem exatamente do diálogo entre literatura, filosofia e Relações Internacionais. Em Brotto, o leitor tomará contato com a defesa do diálogo por meio da poesia de João Cabral de Melo Neto. Assim, a linguagem emerge não apenas como matéria-prima essencial à criação poética, mas primordialmente como elemento que define a experiência humana. Sustenta a autora a necessidade cada vez maior da escuta ao outro para que possamos transpor barreiras nesse mundo em que vivemos – e que vive em mutação. Por sua vez, Rodrigues recorre a Habermas, autor a partir de quem salienta as possibilidades de constituição de uma democracia transnacional apta a aprofundar o projeto emancipatório do Iluminismo e levá-lo a todos os povos por meio da superação das deficiências dos atuais regimes democráticos nacionais. Desnecessário dizer que os desafios apresentados pelas relações internacionais contemporâneas superam em muito a capacidade de problematização da presente coletânea, quem dirá de sua habilidade de apontar soluções. Parece que de um mundo em mutação – dono de um só calendário, de um só mapa – estão a surgir vários mundos coexistentes. Esperamos que o século presente testemunhe a construção de mais pontes, de menos muros, entre eles. Para tal é preciso também abrir o campo de Relações Internacionais a aportes diversos do conhecimento humano. Este livro é uma pequena contribuição.


			Luciano da Rosa Muñoz


			Raphael Spode


			Brasília, fevereiro de 2020.


			





TEORIAS DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS E OS SUBALTERNOS: REVENDO POSIÇÕES


			João Roriz


			Argélia, Guerra Colonial e Distúrbios mentais 


			O contexto era da Guerra de Independência da Argélia. Um policial francês de 30 anos, casado e com três filhos procura um psiquiatra. Diz ao médico que “não tem mais apetite e o sono é frequentemente agitado por pesadelos”. Tem “crises de loucura”, confessa ao médico. “Doutor, me explique isso”, pede o policial: “Logo que encontro oposição sinto vontade de bater. Mesmo fora do serviço, me dá vontade de esmurrar o sujeito que me barra a passagem. Por qualquer tolice.”. O policial francês conta ao psiquiatra que tortura argelinos cotidianamente no exercício da sua profissão, mas que recentemente também desenvolveu um gosto generalizado pela violência. Nas ruas, tem vontade de agredir pessoas em filas que demoram muito. Seus momentos de violência também ocorrem dentro de sua casa. Diz que “em casa quer bater em todo o mundo, o tempo todo. E, efetivamente, bate nos filhos, até no pequeno de 20 meses, com rara selvageria”. O que o realmente o aterrorizou, conta o policial ao médico, foi quando, após ser criticado pela esposa por espancar os filhos, ele 


			se lançou sobre ela, esbofeteou-a, amarrou-a numa cadeira e disse-lhe: “Vou te mostrar de uma vez por todas quem é que manda nessa joça”. Por sorte, os filhos começam a chorar e gritar. Então ele percebe a gravidade de seu comportamento, desamarra a mulher e no outro dia resolve consultar um médico “especializado nos nervos”. Frisa que “antes, não era assim”, raramente castigava os filhos e: em todo caso, nunca brigava com a mulher. 


			Frantz Fanon, psiquiatra que escuta e atende o policial francês, conta o caso em sua obra Les damnés de la terre, ou Os condenados da terra, publicado originalmente em 1961.1


			Fanon nomina o policial de “R” e intitula seu caso como “um inspetor europeu tortura sua mulher e seus filhos”. O policial confessa que seu ímpeto pela violência passou a ocorrer depois do que ele chama de “acontecimentos”, ou seja, da guerra na Argélia. Sente-se “chateado” com as torturas, por vezes a pratica por 10 horas a fio. Ao médico, o policial finalmente solicita: “Como não considerava a hipótese (seria um disparate) de parar de torturar (então seria necessário demitir-se), ele me pedia francamente que o ajudasse: a torturar os patriotas argelinos sem remorso de consciência, sem desordens de comportamento, com serenidade”.2


			Os condenados da terra não é um livro que se ocupa de forma prioritária com distúrbios mentais no contexto de guerra argelino. As anotações médicas são arregimentadas atrás de seus argumentos políticos. Treinado em medicina na França, o martinicano Frantz Fanon chegou à Argélia em 1953 para atuar como psiquiatra no Hospital Psiquiátrico de Blida. No contexto da guerra de independência, atendia tanto soldados e oficiais franceses que praticavam tortura, quanto argelinos que a sofriam. Sua atuação entre algozes e vítimas cessou em 1956 quando finalmente rompeu com seus empregadores franceses e se juntou aos argelinos do Front de Libération Nationale. Longe de ser uma obra de medicina, seu livro de 1961 traz manifestos políticos e se torna uma das grandes referências da literatura pós-colonial.


			O caso do policial francês “R”, assim como outros contados no livro, dá cor, experiência e vida à violência colonial e à perda de referências que ela acarreta. As análises de Fanon geram angústia, inquietação e estimulam perguntas no leitor. Afinal, por que o policial francês simplesmente não parava de torturar sua esposa e filhos? O que o impedia? Qual relação entre seu desempenho profissional e a tortura? Na tinta de Fanon tais questionamentos escapam à psiquiatria se não são considerados à luz do que a violência fruto do encontro colonial perpetua nos indivíduos. Em Os condenados da terra, ele rompe com a disciplinaridade da sua formação profissional e denuncia os vínculos das práticas do policial como um reflexo da violência colonial. Muitos dos casos de psicose reacional que analisa são desencadeados pela guerra colonial. 


			Parece-nos que nos casos apresentados aqui o acontecimento desencadeante é principalmente a atmosfera sangrenta, impiedosa, a generalização de práticas desumanas, a impressão tenaz que as pessoas têm de assistir a um verdadeiro apocalipse. […] Aqui, é a guerra, é essa guerra colonial que muitas vezes assume o aspecto de um autêntico genocídio, essa guerra que transforma e destrói o mundo, que é o acontecimento desencadeante.3


			Seria possível analisarmos as relações internacionais a partir de lugares, experiências ou pessoas habitualmente desconsiderados pela disciplina? O que significaria tentar entender os processos da política internacional a partir daqueles que a disciplina objetifica? Os estudos de relações internacionais podem compreender a produção e a reprodução de relações sociais como essa? Não seria possível discutirmos colonialismo, dominação e violência do ponto de vista de quem executa ou de quem sofre esses processos? O que esse tipo de experiência revela sobre o colonialismo como negação sistemática da alteridade e o que a invisibilidade desse tema em relações internacionais diz sobre a própria disciplina?


			Pensar a disciplina a partir daqueles que incorporam em suas práticas cotidianas processos, ideias e eventos internacionais certamente não é tarefa fácil se feita a partir do arcabouço tradicional. Meu objetivo neste texto é questionar como a teoria tradicional de relações internacionais foi construída como um saber que ignora as questões citadas no parágrafo anterior. Ao tensionar certas fronteiras epistemológicas pretendo investigar como a disciplina é surda às (ou ensurdece as) vozes distintas, ainda que não anseie um resgate genealógico da construção disciplinar. Ao invés de oferecer uma explicação única, levanto algumas possibilidades advindas de inquietações de como relações internacionais se formou enquanto “campo” disciplinar. A ideia de campo aqui remete àquela de Bourdieu: um microcosmo social distinto e com certa autonomia, arquitetado segundo suas próprias normas, e que reconhece recursos específicos como legítimos e estruturados em posições institucionais ou individuais diferenciadas.4 Entendido assim, o esforço de separar o estudo de relações internacionais de outros saberes garantindo-lhe recursos epistemológicos próprios ganhou destaque nas propostas de fundação de uma “teoria” de relações internacionais no pós-Segunda Guerra.


			Arquitetos e Guardiões: As colunas do campo de relações internacionais


			Um “espírito de internacionalismo” despontava no início do século XX na formação de agendas acadêmicas. Uma subárea denominada “política internacional” foi criada na American Political Science Association nos primeiros anos do século XX. Logo após a Primeira Guerra Mundial, Lorde David Davies, industrialista, político e entusiasta da Liga das Nações, financiou a cátedra Woodrow Wilson de relações internacionais na Universidade de Aberystwyth, no País de Gales. A cátedra Montague Burton foi estabelecia em Londres em 1923, e em Oxford em 1930. Nos Estados Unidos, o Carnegie Endowment for International Peace, fundado em 1910, estimulava estudos na área.5 Todavia tais estudos ainda se conectavam a partir de um recorte temático que tinha em comum o adjetivo “internacional”, mas se distanciavam em suas trajetórias, formações e intenções. O consenso de que era necessário se estudar o internacional deixava de sê-lo quando se tinha que acordar os referenciais teóricos, metodológicos e políticos. Não havia um esforço sistemático e coeso de distanciar um campo de relações internacionais de outros já existentes e torná-lo autônomo ou independente. Parte significativa daqueles que lecionavam disciplinas eram juristas: na década de 1930, 18 de 24 professores de Relações Internacionais em universidades estadunidenses ensinavam Direito e Instituições Internacionais.6 Os acadêmicos que falavam em relações internacionais ainda o faziam a partir de seus próprios campos, principalmente o Direito.


			As primeiras vozes que advogavam por uma nova ciência o faziam buscando desqualificar as análises das outras sobre o plano internacional. Os dois primeiros capítulos de Os Vinte Anos de Crise de 1939, de E. H. Carr, e A Política entre as Nações de 1946, de Hans Morgenthau, coincidem no clamor por uma “nova” disciplina da política internacional, diferente das outras propostas em como interpretar o plano internacional em suas especificidades. 


			A guerra de 1914-18 pôs um fim na opinião de que a guerra é um assunto que afeta unicamente soldados profissionais e, fazendo isto, dissipou a impressão correspondente de que a política internacional podia ser deixada com segurança nas mãos dos diplomatas profissionais,


			escreveu Carr.7 Segundo ele, uma “nova ciência” era necessária. Considerado o “pai fundador da disciplina”,8 Morgenthau não foi longe: “a política internacional como uma disciplina acadêmica é distinta da história recente e dos eventos atuais, do direito internacional e da reforma política”.9 Os instrumentos teóricos e metodológicos diferem não apenas dos praticantes, como soldados e diplomatas, segundo Carr, mas também de acadêmicos como historiadores e advogados de Morgenthau. A necessidade da “nova ciência” da RI significou novas ferramentas analíticas para ver o “internacional”, ferramentas que foram oferecidas nos livros remanescentes dos autores. Para os proponentes da nova disciplina de política internacional – ou de “relações internacionais” – seu objeto e campo deveriam ser definidos não apesar das outras disciplinas como história e direito, mas justamente em oposição a elas. Fazia-se imprescindível, para Carr e Morgenthau, construir a nova disciplina sob os defuntos de aqueles saberes tanto incapazes de garantir a paz quanto contribuintes da insegurança.


			O esforço de fundar a disciplina no contraponto entre aqueles supostamente capazes de “ler a realidade”, os “realistas”, contra aqueles que não são, os “utópicos” ou “liberais”, é uma história comum e útil na construção da narrativa que a própria disciplina se conta. Ela inaugura os chamados “grandes debates” que supostamente ocorreram entre acadêmicos e que ajudaram a formatar a disciplina. Entre “debates” metateóricos, epistemológicos e metodológicos, essa narrativa retrata relações internacionais a partir de “conversas” entre as tradições teóricas do realismo e liberalismo, depois com um marxismo que acaba abandonado no meio do caminho, uma renovada síntese entre neorrealistas e neoliberais, para enfim chegarmos àqueles que questionam o pressuposto da escolha racional de diversos flancos: construtivistas, teóricos críticos, pós-estruturalistas, feministas e pós-coloniais. 


			Quando Robert Keohane assumiu a presidência da International Studies Association em 1988, ele resolveu avaliar o estado da arte de relações internacionais. Seu alerta foi claro: as recentes tentativas de desbancar o racionalismo no campo deveriam ser tratadas a sério. A perspectiva que ele nominou de “reflexivista” (e na qual misturou autores tão díspares como Hayward Alker, Richard Ashley, Friedrich Kratochwil, e John Ruggie) questionava os pressupostos básicos que embasavam a “predominância intelectual” da abordagem racionalista. No seu diagnóstico faltava uma agenda de pesquisa clara aos “reflexivistas”, assim como “teorias testáveis”, além da necessidade deles serem mais “explícitos sobre seu escopo”.10 Por mais que os autores “reflexivistas” levantassem questões importantes, não teriam rigor suficiente e a capacidade de fundamentar seus trabalhos em empiria a fim de conduzir uma agenda de pesquisa propositiva. 


			Um ano depois, ele foi ainda mais incisivo:


			O institucionalismo neoliberal […] compartilha alguns importantes compromissos intelectuais com o neorrealismo. Como os neorrealistas, os institucionalistas neoliberais procuram explicar as regularidades comportamentais examinando a natureza do sistema internacional descentralizado. Nem neorrealistas nem institucionalistas neoliberais se contentam em interpretar textos: ambos os grupos de teóricos acreditam que existe uma realidade política internacional que pode ser parcialmente entendida, mesmo que ela permaneça em parte velada.11


			Ou seja, a chamada “síntese neo-neo” estabeleceu um acordo de como, por meio dos preceitos da escolha racional, é possível entender a realidade. As outras perspectivas que não compartilhariam essa premissa se contentariam a “interpretar textos”, a produzir escritos ensaísticos e opinativos, mas não a produzir “ciência”. Se relações internacionais quisesse qualidade de cientificidade, os reflexivistas deveriam ficar de fora. O recado do neoliberal Keohane parece ter ecoado para alguns. Daquelas perspectivas críticas ao racionalismo, apenas o construtivismo, ou melhor, um tipo de construtivismo, foi ombreado à literatura tradicional. Em Anarchy is what states make of it, Alexander Wendt declarou sua intenção de “construir uma ponte” entre os construtivistas e liberais, e sua afinidade com um tipo de liberalismo “forte”.12 Sua réplica também encontrou guarida: em um novo balanço da área, Katzenstein, Keohane e Krasner dividiram a disciplina em dois grupos, os racionalistas e os construtivistas.13 O construtivismo de Wendt tinha sido construído em “bases científicas” e teria incluído premissas positivistas que permitem diálogos com seus colegas os racionalistas.


			Na literatura tradicional, um novo consenso se formava com o tripé teórico. Quando o neorrealista Stephen Walt escreveu um artigo para reafirmar o papel da teoria como eixo condutor da disciplina incluiu apenas as tradições realista, liberal e construtivista. Uma tabela em seu texto resume os pontos centrais dessas tradições, a partir de variáveis como “principal unidade de análise”, “principais instrumentos”, “teóricos modernos”, dentre outras. Seu esforço de redução e simplificação não destoaria de outras tentativas congêneres, a não ser pela estética dessa tabela: curiosamente ela aparece dentro de uma imagem de três colunas arquitetônicas (provavelmente de estilo neoclássico, tão difundido nos EUA) que sustentam o frontão (o conjunto arquitetônico de forma triangular que decora o topo da fachada principal). As colunas formam a fachada de um edifício não identificado, mas muito similar àquelas de instituições públicas estadunidenses. Elas estão dispostas na vertical, em paralelo, e ainda que passem a impressão ao observador de serem robustas e firmes, fica claro que caso uma delas seja retirada, o edifício não suportará. Certamente a imagem não é acidental, e faz mais do que simplesmente adornar uma tabela. A imagem arquitetônica combina com o argumento que intitula o texto de Walt, One World, Many Theories: as teorias de relações internacionais podem ser empregadas em conjunto para analisar o mundo, pois cada uma delas ressaltaria um aspecto específico.14 Mas não quaisquer teorias – somente aquelas que dão sustentação ao que se chama “relações internacionais”.


			A narrativa dos “grandes debates” estrutura as bases que alicerçam os conceitos fundamentais da disciplina dentro de uma linha evolutiva que progride e chega a acordos – e, obviamente, descarta tradições, métodos e questionamentos pelo caminho. Ou seja, é um esforço de inclusão na medida em que também o é de exclusão. Ciosos do que é o campo de relações internacionais, quais recursos teórico-metodológicos são aceitáveis, bem como quais temas impõem quais perguntas de pesquisa, os autores anteriormente citados que se impuseram a tarefa de guardar a disciplina excluem outras vozes. Como todo campo “é um campo de forças e um campo de lutas para conservar ou transformar esse campo de forças”,15 o esforço sistemático para dizer o que é relações internacionais, incluiu também um empenho de dizer o que não é.


			Uma teoria “neutra” para um “tomador de decisão”


			Dentre várias possíveis construções do campo de relações internacionais que excluem questões, problemas e agendas, gostaria de ressaltar duas. A primeira envolve uma posição acrítica que reina na disciplina sobre como estruturar o próprio processo de teorização, e a segunda sobre aquele que deveria “consumir” a teoria, o “tomador de decisão”.


			A primeira construção do campo trata da separação entre teoria e prática e que acarreta um “fazer teórico” supostamente “neutro” ou “científico” e que não consegue se engajar com temas que envolvam processos de injustiça, dominação e exclusão. Em Teoria tradicional e teoria crítica, publicado em 1937, Max Horkheimer diferenciou dois modos de teorizar. Na sua acepção tradicional, teoria é uma “sinopse de proposições de um campo especializado, ligadas de tal modo entre si que se poderiam deduzir de algumas dessas teorias todas as demais”16. Sua validade é ponderada na medida da sua correspondência com os fatos, assim como se ajusta nos casos de discrepância. A teoria em relação aos fatos permanece hipotética, dentro de uma racionalidade que remonta ao método avançado desde Descartes da dedução da matemática. Às “ciências do homem e da sociedade” caberia o modelo das bem-sucedidas ciências naturais e lógicas. 


			Na concepção tradicional, “teoria” distingue-se da “prática”, e é crucial que as duas não sejam embaralhadas, sob o risco de confundir “o que é” do que “o que deve ser”, ou o “conhecer” e o “agir”. Se a cientista social direcionar sua teoria para demonstrar como as coisas devem ser, as coisas como são não apareceriam. Por oposto, se a cientista social mostra que as coisas devem ser como de fato são, impedir-se-ia qualquer possibilidade de mudança ou de diferença (as leitoras familiarizadas com os textos de Carr e Morgenthau provavelmente se lembram dos alertas que os dois fazem continuamente dos riscos da análise da política internacional a partir de bases de “dever-ser”, ou o que eles nominam como bases utópicas ou liberais). Para Horkheimer, um dos desdobramentos dessa desarticulação seria o descolamento da cientista e de suas atividades com o processo de vida social. Suas crenças políticas seriam um “assunto privado” das suas atividades profissionais, um “saber independente, ‘supra-social’ e desligado”, e essa oposição não exerceria “a mínima influência sobre sua atividade prática”.17 Em uma divisão do trabalho, separa-se a cientista que produz ciência, da mesma que tem suas crenças como cidadã – e a segunda não deve intervir nas atividades da primeira, sob o risco de enviesar suas pesquisas e comprometer a “neutralidade científica”.


			Para Horkheimer, a cientista que quer conhecer as coisas do mundo está atrelada ao aparelho social, ainda que não assuma tal posição e vínculo. Se a sociedade é resultado da totalidade do trabalho e, se mesmo os fatos aparentemente naturais são compreendidos apenas pelas representações e conceitos humanos, as ciências que observam a natureza ou a sociedade não são autônomas ou independentes. O fazer teórico é fruto de seu tempo, lugar e trabalho, ou seja, tem um contexto histórico e dele não se desconecta em uma suposta neutralidade. Na célebre formulação de Robert Cox inspirado em Horkheimer, “teoria é sempre para alguém e para algum propósito”.18 A teoria crítica questiona assim a diferenciação entre “teoria” e “prática” que a teoria tradicional pressupõe. Se o próprio “fazer teórico” está condicionado aos tempos e espaços e se a cientista ao buscar compreender o mundo está agindo nele, pela teoria crítica não há como mostrar como as coisas do mundo são sem também considerar a perspectiva de como elas poderiam ser. Ao entender as condições de possibilidade do mundo, o “comportamento crítico” pretende superar a mera compreensão dos eventos e processos sociais para entendê-los dentro dos seus condicionantes e mobilizá-los em direção a uma possível emancipação.19


			Não é custoso perceber como as propostas teóricas racionalistas de relações internacionais se acomodam na definição de “teoria tradicional” de Horkheimer, ou na congênere “teoria de solução de problemas”, de Cox. A teoria realista de relações internacionais pretende, como ato etimológico fundacional, ser aquela que descreve “o que é”, ou a “realidade”. A relação entre teoria e prática é de ajustes e de hipóteses: “é difícil fazer uma boa política se os princípios básicos de uma organização são falhos, assim como é difícil construir boas teorias sem saber muito sobre o mundo real”.20 Os partidários das vertentes liberais não estão longe, principalmente após o “giro racionalista” e o relativo abandono de discussões e projetos declaradamente normativos que Keohane e outros promoveram. Na sua consideração sobre os reflexivistas, Keohane entende que até que esses autores tenham 


			[…] delineado um programa de pesquisa e tenham mostrado em estudos específicos que podem iluminar questões importantes na política mundial, eles permanecerão às margens da área [de relações internacionais], largamente invisíveis para a preponderância de pesquisadores empíricos, cuja maioria aceita explícita ou implicitamente uma ou outra versão de premissas racionalistas.21


			Nas “margens” e “invisibilidade” de Keohane estão não apenas autores e suas pesquisas, mas a própria possibilidade de pensar relações internacionais de uma forma engajada, crítica e autoconsciente do próprio fazer teórico. A incapacidade da proposta racionalista de se colocar dentro do contexto, de enxergar o “quem ganha” com o arcabouço teórico proposto (ou ao mesmo de assumi-lo, ao invés de pretender neutralidade) cega a disciplina para problemas como os levantados por Fanon no começo do texto. Pensar a colonialidade no processo de incorporação da violência do policial francês na sua atuação na Argélia é, na melhor das hipóteses, uma causalidade desafortunada em uma análise, ou então é um “não tema” de relações internacionais desde logo. Ou seja, pode até ser visto como uma objetificação, mas não há qualquer construção de sujeitos. Se a teoria tradicional não enxerga as potencialidades do mundo como ele poderia ser, mas não é porque há impedimentos para tal, ela não se coloca dentro de um contexto em que a própria teoria pode repensar sua contribuição para essa formatação de mundo. Ou seja, ao buscar descrever apenas “o que é”, as teorias racionalistas justificam essa realidade. São apologéticas aos processos de dominação que marginalizam e invisibilizam. 


			A segunda construção do campo de relações internacionais que gostaria de ressaltar trata do destinatário da teoria racionalista de relações internacionais, o “tomador de decisões”. Se a primeira construção busca afastar o teórico racionalista de preocupações engajadas e direcioná-lo para uma pretensa neutralidade acadêmica, a segunda oferece pressupostos que ressaltam as especificidades de relações internacionais quando aquele que toma decisões tem que agir. E tais pressupostos que orientam a ação são construídos na teoria. O clamor àqueles que agem na política internacional não se afastem daqueles que pensam o plano internacional é uma constante para os racionalistas. Nas palavras de um representante da corrente já citado:


			Por que os formuladores de políticas e os profissionais devem se preocupar com o estudo acadêmico dos assuntos internacionais? Aqueles que conduzem política externa frequentemente rejeitam os teóricos acadêmicos (frequentemente, é preciso admitir, com boas razões), mas há um elo inescapável entre o mundo abstrato da teoria e o mundo real da política. Precisamos de teorias para dar sentido à tempestade de informações que nos bombardeia diariamente.22


			Se para se autoafirmar como campo específico, relações internacionais precisava proclamar sua independência de outros, o passo seguinte é dado com a diferenciação entre o que é internacional daquilo que não é, ou seja, o doméstico. Mesmo com definições e tratos diferentes sobre o que é realmente o “internacional” – como adjetivo ou substantivo –, seus contornos e construções discursivas se dão contra o seu oposto. A configuração não apenas como díade, mas principalmente como oposição é difundida como necessária a fim de justificar a criação de um campo próprio e distinto de outros saberes que se ocupam de questões lidas agora como domésticas. Morgenthau coloca a característica distintiva de relações internacionais em sua qualidade internacional, que determina sua prática e alicerces teóricos:


			Ao aplicar os princípios gerais da política à esfera internacional, uma teoria da política internacional tem a tarefa de reformular, modificar e qualificar esses princípios à luz dessa qualidade distintiva da política internacional. Uma teoria da política internacional desempenha, por assim dizer, a melodia que a teoria geral da política fornece, mas a desempenha numa chave e com variações que derivam das peculiaridades da sociedade internacional. O interesse nacional definido em termos de poder, a incerteza precária da balança internacional de poder, a fraqueza da moralidade internacional, o caráter descentralizado do direito internacional, a ilusão das ideologias, as contradições internas da organização internacional, o controle democrático da política externa, as exigências da diplomacia, o problema da guerra e os problemas da teoria da política internacional devem levar em conta os princípios gerais da política que se revelam na cena internacional em manifestações peculiares, devido ao caráter peculiar da sociedade internacional.23


			O estudo do “caráter peculiar da sociedade internacional” modificaria, assim, os achados, princípios e ofícios originalmente concebidos para compreender o social e o Estado a partir de dentro. Para Morgenthau, o pensamento político ocidental concentrou-se na violência dentro do Estado e tal conhecimento ofereceria pouca percepção quando se observam as configurações distintas, como a do equilíbrio de poder na Guerra Fria. Em suma, as ferramentas analíticas projetadas para entender as questões domésticas não seriam suficientes para atender às demandas da análise do internacional. E a principal razão pela qual os instrumentais teóricos da ciência política ou de outros saberes são insuficientes se dá por uma situação de urgência, a guerra, e pela construção de um afeto constante em relação a ela, o medo.


			Essa construção é bem ilustrada quando Martin Wight escreve sobre a teoria internacional:


			A teoria política e o direito são mapas de experiência ou sistemas de ação dentro do reino de relações normais e resultados calculáveis. Eles são a teoria da boa vida. A teoria internacional é a teoria da sobrevivência. O que para a teoria política é o caso extremo (como revolução ou guerra civil), para a teoria internacional é o caso regular.24


			As “relações normais” e a “teoria da boa vida”, pensadas a partir das relações sociais e vida em comunidade, deveriam ser invertidas ao se olhar para o internacional. A narrativa autocentrada da disciplina postula uma distinção entre um sereno ambiente doméstico, onde a paz tende a reinar, em oposição a um espaço belicoso exógeno e perigoso onde a luta pela sobrevivência exige tanto prudência quanto demonstrações fálicas de potência. Os parâmetros de normalidade e anormalidade são trocados para posicionar a razão de ser da disciplina no estudo da guerra e de como o medo por ela despertado guiaria seus operadores. A constante ameaça de armas nucleares e a construção de cenários como o “mutual assured destruction” funcionariam como guias para a construção teorética. A “relação racional entre a violência como meio e os fins da política externa foi obliterada pela disponibilidade da energia nuclear”, alertou Morgenthau.25 


			As propostas teóricas do realismo deram o tom da disciplina quando a erigiram sob a divisão guerra e paz. Sua antropologia hobbesiana retrata um espaço e um tempo inclinados a promover não apenas um cálculo racional de rivalidade, mas também uma sensação de ansiedade constante. Noções como “autoajuda” e “anarquia” marcam o imaginário, a identidade e o conteúdo do campo e sua maneira específica de pensá-lo, além de direcionar Estados a acreditarem em sua insegurança, apesar de seus regimes políticos. Segundo o autor de o “dilema da segurança”, uma 


			noção estrutural em que as tentativas de autoajuda dos Estados para cuidar de suas necessidades de segurança tendem, independentemente da intenção, a aumentar a insegurança para os outros, à medida que cada um interpreta suas próprias medidas defensivas e medidas de outros como potencialmente ameaçadoras26.


			Em um ambiente hostil, onde a preocupação securitária de um significa a insegurança do outro em uma espiral de tensões, há pouco espaço para boas intenções. O caráter liberal ou autocrático de um regime não é decisivo em relação ao seu comportamento internacional. Tanto o neorrealismo de Waltz, que desloca a explicação para a estrutura anárquica, quanto as vertentes liberais ou neoliberais, que enfatizam as brechas para a cooperação mesmo na anarquia, não questionam o pressuposto da separação entre o externo e o interno. As possibilidades ontológicas parecem encontrar como limite esquemas de “níveis de análise”, como as três imagens de Waltz ou o “jogo dos dois níveis” de Robert Putnam.


			Além de “anarquia”, “autoajuda” e mesmo “segurança”, outros termos ganham significados próprios na fabricação do léxico disciplinar. Uma expressão central que direciona muitos esforços é a de “interesse nacional”. A ideia permite aconselhar diretamente o “príncipe” na esfera internacional, e subentende um interesse que é cognoscível ainda que seu conteúdo seja indisputado, que geralmente aparece no singular inviabilizando outras possibilidades, e que é compartilhado por todos na nação e por isso não deve ser questionado. Em In Defense of the National Interest de 1951, Morgenthau protege a legitimidade dessa concepção contra liberais ou juristas. Ele defende que o moralismo, o sentimentalismo, o legalismo e a utopia não são apenas guias ineficientes da política externa, mas são potencialmente nocivos a esta na medida em que fornecem uma justificação ideológica para cruzadas políticas. Apenas o interesse nacional, em sua opinião, tem raízes na experiência do Estado e em seu poder, sendo assim um guia efetivo à política externa. O autointeresse seria tanto uma necessidade política como um dever moral. 


			Essas construções teóricas fazem muito sentido quando posicionadas no seu contexto de produção, os Estados Unidos durante as primeiras décadas da guerra fria. Na obra The invention of international relations theory (2011), autores revisitam a história intelectual da disciplina e localizam na conferência de 1954, organizada e financiada pela Fundação Rockefeller, o momento fundacional de relações internacionais. O eixo central em torno do qual a disciplina se forma – e se diferencia de outros saberes – é na “teoria” de relações internacionais. Reuniram-se pensadores considerados hoje como centrais na disciplina, como Morgenthau, Reinhold Niebuhr e Kenneth W. Thompson, além de funcionários do Departamento de Estado, como Robert Bowie, o presidente da Fundação Rockefeller, Dean Rusk, e um diretor da Fundação Ford, Don K. Price. Estavam de comum acordo com a necessidade de posicionar a teoria no centro da nova disciplina,27 que forneceria tantos burocratas ao Departamento de Estado dos EUA.


			No centro dessa estrutura argumentativa reside a figura central do tomador de decisões. Ele seria aquele que navega nos mares inóspitos da anarquia, que receia pela sobrevivência de todos e que guarda as chaves do interesse nacional. Como destinatário da produção teórica racionalista, ele precisaria dos teóricos que lhes ofertam as lentes para compreensão dos eventos. Se os teóricos são quem disciplinam o campo, cunham e dão significados aos seus termos, o tomador de decisão age a partir dessas bases. Os teóricos apartam as variáveis que ele deve considerar, dividem aquilo que é do plano doméstico e da “boa vida”, identificam o que é emergencial e o que deve gerar os afetos de ansiedade e medo. Nessa construção, separa-se “o que é relações internacionais” do que não é. Temas, identidades, problemas e sujeitos são posicionados de fora da disciplina. Se a disciplina gira ao redor daqueles que pensam e daqueles que agem na política internacional, isso se dá ao preço do esquecimento de outros.


			Outro caminho possível: os estudos pós-coloniais


			Nesta parte final do texto, considero o pós-colonialismo como outra vertente teórica possível de relações internacionais que teria mais consideração pelas questões levantadas no começo do texto. Os estudos pós-coloniais são uma das perspectivas marginalizadas da narrativa autocentrada de relações internacionais, e até pouco tempo as duas literaturas se ignoravam. Os primeiros textos que lidam com relações internacionais influenciados pela literatura pós-colonial datam de meados dos anos 1990, antes as duas áreas “passam como navios durante a noite”.28


			Ainda que tais estudos “não constituem propriamente uma matriz teórica única”, eles têm como característica comum “o esforço de esboçar, pelo método da desconstrução dos essencialismos, uma referência epistemológica crítica às concepções dominantes de modernidade”.29 Para um autor,


			O pós-colonialismo reivindica o direito de todas as pessoas na Terra de ter o mesmo bem-estar material e cultural. A realidade, porém, é que o mundo de hoje é um mundo de desigualdade, e grande parte da diferença se dá por uma divisão entre as pessoas do Ocidente e as do não-Ocidente. Esta divisão entre o ocidente e o “resto” foi feita de forma absoluta no século XIX pela expansão dos impérios europeus, e como resultado, nove-décimos da superfície de toda terra do globo foram controlados por europeus. O domínio colonial e imperial foi legitimado por teorias antropológicas que cada vez mais retratavam os povos do mundo colonizado como inferiores, infantis ou femininos, incapazes de cuidar de si mesmos (apesar de terem feito isso perfeitamente bem por milênios) e exigindo o domínio paterno do oeste para os seus próprios interesses (hoje são considerados como exigindo “desenvolvimento”). A base de tais teorias antropológicas foi o conceito de raça. Em termos simples, a relação oeste-não-oeste foi pensada em termos de brancos versus as raças não-brancas. A cultura branca foi considerada (e permanece) a base para ideias de governo, lei, economia, ciência, linguagem, música, arte, literatura legítima – em uma palavra, civilização.30 


			Como entender as duas construções tratadas no tópico anterior a partir da perspectiva pós-colonial? Primeiro, os autores pós-coloniais (assim como quase todas as outras correntes teóricas críticas ao racionalismo) questionam a possibilidade de uma ciência “neutra” e de uma separação entre sujeito e objeto. Um dos textos fundadores da literatura pós-colonial, Orientalismo, de Edward Saïd, ocupa-se de como o conhecimento e o poder definiram a construção das noções de “oriente/oriental” e da própria noção de “ocidente/ocidental” a partir de definições binárias como eu/outro e familiar/estranho. Para o pensador palestino, o orientalismo seria “uma disciplina sistemática pela qual a cultura europeia conseguia administrar – e até mesmo produzir – o oriente política, sociológica, militar, ideológica, científica e imaginativamente durante o período pós-Iluminista”.31 A capacidade de definir o outro e estabelecer suas próprias características como critério de avaliação é uma forma de poder.


			Como os autores pós-coloniais se empenham em localizar os lugares e os tempos de produção do conhecimento e vinculá-los com o contexto de quem se empodera com determinados saberes, a perspectiva pós-colonial permite um olhar crítico ao desenvolvimento do campo de relações internacionais. Colocar em conjunto a formação da disciplina com os projetos políticos que ela pretende avançar possibilita enxergar não apenas intenções e direcionamentos de agendas, mas também quais outros projetos foram silenciados ou preteridos. Ou seja, significa despir referenciais epistemológicos de espaços e tempos que são construídos como centros e, por consequência, outros que são postos às margens.


			Nesse sentido, é possível entender a formação do campo de relações internacionais a partir de outros referenciais e localizá-lo no seu tempo e espaço. Alguns autores próximos dessa literatura consideram a disciplina como “uma ciência política” desenhada para resolver os “dilemas postos pela construção de impérios e administração colonial” tal como pretendidos “pelas potências brancas do ocidente” que se expandiam para e ocupavam os chamados “‘lugares desertos da terra’, como se chamava o sul global”32. 


			A partir da identificação dos ranços e origens coloniais do campo assim como das lógicas de dominação e subjugação, alguns entendem ser possível partir para um processo de “descolonização”. Os estudos pós-coloniais pretendem desenvolver um ferramental metodológico e teórico que não seja enviesado para o centro e que possa oferecer novas formas de pensar sobre técnicas de poder que constrangem a autodeterminação.33 Para alguns, esse é um processo mais radical: “relações internacionais pós-coloniais é um oxímoro – uma contradição em termos”, pois “para descolonizar [as relações internacionais] é necessário desescolarizar-se da disciplina em suas manifestações atuais: para se lembrar das [relações internacionais], é preciso esquecê-las”.34 Se uma tem como projeto referendar o desenho colonial e a outra justamente seu oposto, ler o internacional a partir das lentes pós-coloniais custaria todo o arsenal epistemológico da primeira.


			Se a produção de conhecimento denota poder, a história se torna um campo de batalha para o pós-colonialismo. Parte relevante dos estudos pós-coloniais de relações internacionais avança o argumento da necessidade de se rever o “mito fundador de Vestfália”35 e de resgatar o momento do imperialismo.36 Entende-se que os arquitetos da autoconstrução das relações internacionais não somente ignoraram o contexto imperial das origens modernas da disciplina, como também conscientemente alocaram a herança da área nos cânones do pensamento europeu, da Grécia antiga ao iluminismo, passando por Tucídides, Maquiavel, Bodin, Grotius, Hobbes, Rousseau, Kant e Hegel, dentre outros.37 Seu processo de formação desassociou convenientemente a formação intelectual europeia do imperialismo europeu. O momento de fundação da área é revelador: o discurso habitual localiza na Universidade de Aberystwyth, em 1919, a primeira cadeira da área, no momento do entreguerras. Entretanto o contexto colonial, que marca grande parte da geopolítica mundial da época, é largamente ignorado. Como consequência, a disciplina de relações internacionais seria caracterizada por uma orientação estatista, além de “excessivamente ocidental em sensibilidade e orientação”38. O processo de “descolonizar as relações internacionais” passaria, assim, necessariamente pela história e pela constatação que grande parte das relações foram – e continuam sendo – marcadas pela experiência do colonialismo e do imperialismo, e não por uma suposta “expansão da sociedade internacional” como defendido pela visão tradicional da disciplina.39


			Segundo, com a literatura pós-colonial é possível incluir outros temas, agentes e categorias. Inayatullah e Blaney40, por exemplo, destacam a insuficiência nos estudos de relações internacionais da noção de diferenças culturais, e buscam um novo fundamento para a área. Sob a influência de pensadores como Ashis Nandy, dentre outros, os autores entendem que tradicionalmente os estudos de relações internacionais não exploram (ou o fazem minimamente) a qualidade das interações culturais que formatam os (e são formatadas pelos) processos e estruturas cambiantes do sistema internacional. Os propósitos de sua obra incluiriam uma explicação do fracasso da área, em um mundo pós-colonial, de enfrentar o problema das diferenças culturais para então começar a reimaginar a área enquanto um lugar privilegiado para se entender a relação de totalidades com suas partes e da semelhança com a diferença. Outras categorias que poderiam oferecer elementos explicativos aos estudos de relações internacionais são a de “raça” e de “racismo”, segundo Anievas, Manchanda e Shilliam41. Para os editores de uma obra coletiva sobre o tema, questões de raça e racismo têm sido marginalizadas nos estudos da área, mas de fato fazem parte do seu nascimento.


			A construção de categorias epistemológicas de saber/poder de forma a subjugar pessoas, saberes, histórias e/ou experiências é abordada por Gayatri Spivak42 em seu Pode o subalterno falar?. No texto, ela considera como o subalterno tem impedimentos para ser ouvido, como ele é sistematicamente silenciado dentro dos meios existentes de representação e como as disciplinas acadêmicas e os estudiosos são cruciais nesse processo. Se a subalternidade não é uma questão de identidade, mas uma posição, uma posição construída, o trabalho de Spivak permite questionar em qual língua o subalterno pode falar, se ele pode usar a língua que deu sentido a seu lugar de fala para ser entendido. 


			O trabalho de Spivak43 ajuda a entender como histórias como a contada por Fanon no começo deste texto não encontram guarida na literatura racionalista de relações internacionais. Fora do edifício de colunas neoclássicas, aquelas preocupações são um “não tema” do campo. Nesse sentido, talvez seja necessário começarmos a nos perguntar em que medida relações internacionais é uma linguagem que tolera ou que restringe lugares de fala, que permite ou que constrange que suas experiências sejam incorporadas na disciplina. Mesmo que o subalterno possa falar, será que a disciplina de Relações Internacionais conseguiria ouvi-lo?
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TEORIA DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS, EUROCENTRISMO E PENSAMENTO NÃO OCIDENTAL: EM DEFESA DE UM DIÁLOGO CRÍTICO 


			Daniel Jatobá


			I. Para além do Eurocentrismo das Relações Internacionais (RI)


			O campo teórico das RI é caracterizado não apenas como uma sucessão, mas uma multiplicidade de debates simultâneos. Não há unidade nem totalidade no território da reflexão teórica sobre as relações internacionais. Hoje, entretanto, estamos mais conscientes de que os debates da disciplina têm sido dominados exclusivamente pelo pensamento científico e filosófico ocidental. As perspectivas teóricas que circulam entre os praticantes da disciplina não refletem, nem de longe, a diversidade de sujeitos, experiências históricas e modos de pensar que existem no mundo. 


			Neste texto começo por apresentar e discutir uma série de literaturas contemporâneas que participam da crítica ao eurocentrismo das teorias das RI. Como se tratam de literaturas emergentes, a intenção aqui não é as listar de maneira exaustiva, mas contextualizar a crítica ao eurocentrismo das RI – supostamente globais, mas centradas em teorias exclusivamente ocidentais – no desenvolvimento da disciplina, alinhavando assim uma imagem do estado da arte da Teoria das RI enquanto campo. Devido à limitação de espaço, optei por enfatizar os debates abertos pelas críticas ao positivismo científico, pelos estudos de sociologia do conhecimento aplicados às teorias do campo, pelos estudos sobre o modo como a disciplina é praticada pelo mundo afora e, finalmente, pelos esforços recentes em prol do desenvolvimento de teorias não ocidentais das relações internacionais. 


			Em seguida, realizo um giro histórico para apresentar uma releitura crítica do processo de constituição da modernidade global, baseado no argumento de que as relações globais de poder resultaram das sucessivas fases de violência colonial europeia, leitura que contraria as narrativas históricas mais convencionais, as quais costumam associar a modernidade aos processos de racionalização e “desencantamento do mundo”, para utilizar o conceito cunhado pelo sociólogo alemão Max Weber, ou então sublinhar papel da suposta excepcionalidade europeia/ocidental. Como hoje nos damos conta, as RI reproduzem essa narrativa eurocêntrica, ao delimitar e periodizar o seu próprio objeto de estudos como sendo o resultado de uma combinação entre o surgimento do modelo de Estado-nação soberano e a outra face dessa mesma moeda, isto é, o sistema internacional anárquico, associado ao chamado modelo Westfaliano e ao mito de 1648 como momento fundacional das relações internacionais modernas. Se existe uma particularidade da experiência europeia, em sua relação com os demais povos de todos os continentes, é a violência do encontro colonial, o qual, por sua vez, é elemento constitutivo da modernidade. 


			Por fim, após realizar a crítica ao eurocentrismo e ao modo como as RI têm sido praticadas e pensadas pelo mundo afora, bem como apresentar essa releitura pós-colonial do processo de modernização, apresenta-se a seguinte questão: o que fazer das teorias das RI, uma vez que elas gravitam em torno da hegemonia ocidental de pensamento? Para respondê-la apresento uma proposta epistemológica para lidar com o fato de que RI é uma disciplina que se pretende global, mas que, no entanto, gravita em torno de teorias eurocentradas. Minha proposta é baseada na defesa de um diálogo crítico na disciplina; em lugar da simples assimilação das teorias ocidentais de modo acrítico, ou do mero descarte delas em prol da sua completa substituição por algo que não aproveite nada dos debates disciplinares prévios, proponho um diálogo baseado em um pluralismo epistemológico entre as diferentes formas de dizer o mundo das relações internacionais.  


			II. O estado-da-arte da teoria das Relações Internacionais


			A crítica ao eurocentrismo é um caminho sem volta na história do pensamento político e social. No livro Crítica da Razão Negra, o filósofo Achille Mbembe44 descreve o que considera “o acontecimento do nosso tempo”, para ele a experiência fundamental da nossa época é o giro da atenção científica e filosófica das ciências sociais e humanidades, no qual a história se volta para o mundo que existe para além da Europa, a qual deixa de ser o centro de gravitação do mundo. Esse acontecimento, que “pode suscitar alegria, perplexidade ou tormenta ainda maior”, abre novas possibilidades para o pensamento crítico. Trata-se de uma tomada de consciência que tem mobilizado críticas ao modo de pensar dito “ocidental”, com a sua forjada pretensão de universalidade, bem como uma série de novos caminhos para o pensamento crítico.


			Os debates teóricos das RI, essa disciplina que possui uma menção ao internacional no próprio nome, mas que na prática nunca foi tão internacional assim, como todos nós sabemos, não ficaram alheios ao acontecimento do nosso tempo comentado por Mbembe45. É interessante notar, entretanto, que o movimento da crítica teórica às RI teve um caminho singular, quando comparado às demais ciências sociais ou ao movimento crítico ocorrido na filosofia. Podemos compreender melhor a disrupção das teorias das relações internacionais situando-as na convergência de pelo menos três debates: (i) o antagonismo entre o positivismo científico e o pós-positivismo; (ii) a emergência da crítica pós-colonial ao caráter eurocêntrico das perspectivas teóricas tradicionais e das visões predominantes da história das relações internacionais; e (iii) o surgimento de estudos de sociologia do conhecimento que puseram em evidência o peso das circunstâncias sociais e políticas da produção do conhecimento nas RI. 


			O debate entre positivismo e pós-positivismo é bastante conhecido e, embora não tenhamos propriamente deixado o debate para trás – afinal, como é frequente na vida acadêmica, os debates são abertos, mas não necessariamente encontram seu termo – deixou de ser o núcleo das discussões epistemológicas da disciplina. Não obstante, trata-se de uma discussão que será sempre atual, na medida em que ela carrega profundas implicações em termos do perfil das elaborações teóricas produzidas, em particular das suas distintas concepções da relação entre o conhecimento teórico e a própria realidade social e política na qual as teorias são produzidas. A discussão é epistemológica na medida em que ela remete às possibilidades, aos limites e aos modos de produzir conhecimento sobre as relações internacionais.


			Para uma disciplina acostumada a discorrer sobre a sua própria história como uma sequência de “Grandes Debates Teóricos”, como é o caso das RI, a dicotomia positivismo versus pós-positivismo rapidamente passou a ser descrita como o “Quarto Grande Debate”46. O debate reverberava as disputas intermináveis sobre o que é teoria, disputas que se fazem presentes nas diversas ciências sociais e que opõem dois polos epistemológicos: de um lado, aqueles que definem a teoria de um modo mais estrito, como um conjunto de generalizações que explicam determinada classe de fenômenos, enquanto de outro lado estão aqueles que definem a teoria de um modo mais abrangente, como qualquer conjunto de conceitos coerentemente articulados e capazes de estruturar sistematicamente as perguntas e as investigações críticas de determinada disciplina. 


			A primeira concepção de teoria remete ao positivismo científico, segundo o qual a característica essencial das teorias é a sua capacidade de abstrair da realidade com o propósito de produzir generalizações passíveis de testes empíricos, por meio da observação sistemática dos padrões históricos, frequentemente descritos como “leis”. Já as concepções pós-positivistas de teoria têm em comum a ênfase no papel da subjetividade humana e da interpretação dos agentes sociais na construção da realidade (e do próprio conhecimento científico). 


			A partir do final dos anos 1980 e início dos 1990, tornou-se comum descrever as RI como um debate entre esses dois campos. Robert Keohane47, por exemplo, em um conhecido discurso como presidente da International Studies Association, proferido em 1988, descreveu as RI como uma oposição entre o “racionalismo” (isto é, os positivistas) e o “reflectivismo” (os pós-positivistas). No mesmo sentido, em 1989, Yosef Lapid48 descrevia o que ele considerava como o “fracasso da promessa de uma ciência cumulativa” das RI, o qual por sua vez teria forçado os estudiosos da disciplina a reconsiderar suas antigas opções teóricas, lançando assim as RI numa “era pós-positivista”. 


			Já Martin Hollis e Steve Smith49 reproduziram dicotomia semelhante, entre essas duas opções ou estratégias epistemológicas, identificadas como as abordagens da “explicação” (para os positivistas) e “compreensão” (para os pós-positivistas), cada qual contando uma história diversa da realidade. Para os primeiros, trata-se de uma história contada por um outsider, com os estudiosos se comportando como alguém que busca explicar os assuntos humanos com o objetivo primordial de identificar os seus “mecanismos causais” e “leis sociais”, reproduzindo assim a postura de um cientista natural diante da realidade empírica. Já para os pós-positivistas, trata-se de uma história contada por um insider, alguém que busca compreender os significados sociais e coletivos das ações humanas e dos eventos que delas resultam, algo que não se aplica às chamadas leis da natureza. Como escreveria o teórico construtivista Alexander Wendt50 no final dos anos 1990, os termos “positivismo” e “pós-positivismo”, distantes de serem expressões ideais, fazem referência a uma controvérsia epistemológica diante da qual é impossível não se posicionar, uma vez que ela afeta os nossos problemas de pesquisa, assim como os métodos utilizados para investigá-los, e ainda o tipo de conhecimento que produzimos. 
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